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Biden afirma que “teia de
mentiras” representa ameaça

à democracia
O presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, acusou na quin-

ta-feira (6) seu antecessor, Donald Trump, de representar uma
ameaça contínua à democracia no aniversário do violento ataque
à sede do Congresso dos EUA, por seguidores de Trump, que
tentavam reverter sua derrota nas eleições de 2020. 

Em pronunciamento no Capitólio, palco do motim de 6 de
janeiro de 2021, Biden alertou que as acusações falsas de Trump
de que a eleição foi roubada dele por meio de uma fraude eleito-
ral generalizada poderia desafiar o Estado de Direito e minar
futuras eleições.

“Precisamos ser absolutamente claros sobre o que é verdade
e o que é mentira. Aqui está a verdade: um ex-presidente dos
Estados Unidos da América criou e espalhou uma teia de menti-
ras sobre as eleições de 2020. Ele fez isso porque valoriza o
poder mais do que princípios”, disse Biden.

“Ele não consegue aceitar que perdeu”, acrescentou Biden.
Lançar um ataque tão direto a Trump - embora Biden nunca

tenha realmente dito o nome de seu antecessor durante o discur-
so - foi uma largada para o presidente, que passou a maior parte
de seu primeiro ano no cargo focado em seguir sua própria agen-
da, em vez de olhar para trás.

Mas democratas, alguns republicanos e muitos observadores
independentes têm alertado que o estrago causado por Trump
para minar a fé na eleição que perdeu para Biden persiste.

De acordo com uma pesquisa Reuters/Ipsos, cerca de 55%
dos eleitores republicanos acreditam na afirmação falsa de Trump,
rejeitada por dezenas de tribunais, departamentos eleitorais es-
taduais e membros do próprio governo chefiado por ele.

Acusando Trump de tentar perpetuar uma “grande mentira”,
Biden disse que há uma “batalha pela alma da América” e uma luta
interna e externa entre as forças da democracia e da autocracia.

Trump em comunicado divulgado após o discurso de Biden
disse que o presidente norte-americano “usou meu nome hoje
para tentar dividir ainda mais a América”.

Quatro pessoas morreram nas horas de caos de um ano atrás,
que ocorreu depois que Trump pediu aos apoiadores que mar-
chassem até o Capitólio e “lutassem como o inferno”. Um poli-
cial morreu no dia seguinte a uma batalha contra desordeiros e
quatro morreram depois por suicídio. Cerca de 140 policiais fi-
caram feridos.

O líder da Maioria no Senado, Chuck Schumer, afirmou na quar-
ta-feira que embora o edifício do Capitólio seja mais fortificado
hoje do que um ano atrás, a democracia continua vulnerável.

“A insurreição não será uma aberração. Ela pode bem se tor-
nar a norma”, a não ser que o Congresso aborde “as raízes” do 6
de janeiro através de reformas eleitorais, afirmou o democrata.
(Agencia Brasil)

Ômicron pode ser menos
grave, mas não é leve, diz OMS

A variante Ômicron do coronavírus, mais infecciosa, parece pro-
vocar formas menos graves da doença do que a Delta, mas não deve
ser classificada como “leve”, disse na quinta-feira (6) o diretor-
geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), Tedros Adhanom.

Em entrevista, ele repetiu o apelo por maior equidade global
na distribuição e acesso às vacinas contra o coronavírus.

Tedros Adhanom alertou que, com base na taxa atual de distri-
buição de vacinas, 109 países não cumprirão a meta da OMS de que
70% da população mundial sejam totalmente vacinados até julho.

Esse objetivo é visto como ajuda fundamental para encerrar a
fase aguda da pandemia. (Agencia Brasil)

Parlamento francês aprova
lei de passaporte vacinal do

governo
O Parlamento da França aprovou na quinta-feira (6) os pla-

nos do presidente Emmanuel Macron para um passaporte de va-
cinação, a fim de conter a propagação da variante Ômicron do
coronavírus. A aprovação ocorreu após tumultuado debate pro-
vocado pelos comentários do próprio Macron, que afirmou que
queria “irritar” os não vacinados.

A linguagem de Macron, a quase três meses das eleições presi-
denciais, foi vista como politicamente calculada, apelando à frustra-
ção cada vez maior do público contra os que não quiseram se vacinar.

Mais de 90% da população com mais de 12 anos receberam
pelo menos duas doses de um imunizante contra a covid-19,
mostram dados do governo. O ministro da Saúde, Olivier Véran,
disse que número recorde de pessoas, desde o dia 1º de outubro,
recebeu a primeira dose na quarta-feira (4), após os comentári-
os de Macron serem publicados.

Parlamentares na Câmara aprovaram o projeto de lei que inclui
o passaporte vacinal pouco depois das 5h (horário local), após ses-
são que virou a noite, por 214 votos a 93. Muitos dos que votaram
contra o projeto eram de grupos de extrema direita ou de esquerda.

A proposta irá ao Senado antes da última votação na Assem-
bleia Nacional.

Os franceses precisam, há meses, mostrar que estão vacina-
dos ou apresentar teste negativo de covid-19 para entrar em lo-
cais como cinemas, cafés e trens. Mas com a disparada de infec-
ções pelas variantes Delta e Ômicron, o governo decidiu invali-
dar a opção de apresentação de testes negativos no novo projeto.

As regras do passaporte de vacinas serão aplicadas aos maio-
res de 16 anos e não mais aos maiores de 12, como o governo
queria inicialmente.

Países europeus têm hesitado sobre a coerção de seus cida-
dãos para a vacinação. Na quarta-feira, a Itália tornou a vacinação
contra a covid-19 obrigatória para pessoas com mais de 50 anos.

O primeiro-ministro francês, Jean Castex, disse que os paí-
ses que adotam a obrigatoriedade da vacinação, como a Itália e a
Áustria, têm taxas mais baixas de imunização do que a França.

Castex acrescentou que o país está pronto para seguir o programa em
direção a uma quarta dose contra a covid quando for o momento certo.

Na quarta-feira, a França registrou mais de 332 mil novos
casos de covid-19 nas últimas 24 horas e mais 246 mortos pela
doença em hospitais. (Agencia Brasil)

Pressionada pelo fim do au-
xílio emergencial, pelos rendi-
mentos baixos e pelo endivida-
mento maior dos brasileiros, a
caderneta de poupança regis-
trou, em 2021, a terceira mai-
or retirada líquida da história.
No ano passado, os investido-
res sacaram R$ 35,5 bilhões a
mais do que depositaram, infor-
mou na quinta-feira (6) o Banco
Central (BC).

A retirada líquida – diferen-
ça entre saques e depósitos – só
não foi maior que a registrada
em 2015 (R$ 53,57 bilhões) e
em 2016 (R$ 40,7 bilhões).
Naqueles anos, a forte crise eco-
nômica levou os brasileiros a
sacarem recursos da aplicação.

Em 2020, a caderneta tinha
registrado capitação líquida –
diferença entre depósitos e re-
tiradas – recorde de R$ 166,31

bilhões. No ano retrasado, o pa-
gamento do auxílio emergencial
de R$ 600, depositado em con-
tas poupança digitais, inflou o
saldo da poupança. A instabilida-
de no mercado financeiro no iní-
cio da pandemia de covid-19 tam-
bém aumentou temporariamente
as aplicações na caderneta.

Apesar do resultado negati-
vo no ano, em dezembro, os bra-
sileiros depositaram R$ 7,66
bilhões a mais do que sacaram
da poupança. O valor é 62,8%
menor que a captação líquida de
R$ 20,6 bilhões registrada em
dezembro de 2020. Tradicional-
mente, os brasileiros depositam
mais na caderneta em dezembro,
por causa do pagamento da se-
gunda metade do décimo tercei-
ro salário.

A aplicação começou 2021
no vermelho. De janeiro a mar-

ço, os brasileiros retiraram R$
27,54 bilhões a mais do que de-
positaram, influenciado pelo fim
do auxílio emergencial. Com o
pagamento da segunda rodada do
benefício, a situação mudou. Os
depósitos superaram os saques
de abril a julho.

A partir de agosto, a cader-
neta voltou a registrar mais re-
tiradas que depósitos. Mesmo
com a continuidade do pagamen-
to do auxílio emergencial até
outubro, os brasileiros continu-
aram a sacar. O rendimento abai-
xo da inflação acarretou a mi-
gração para outras aplicações.
Ao mesmo tempo, a alta do en-
dividamento das famílias levou
a saques para compensar despe-
sas urgentes.

Rendimento

Até o início de dezembro, a

poupança rendia 70% da Taxa
Selic (juros básicos da econo-
mia). No mês passado, a aplica-
ção passou a render o equivalen-
te à taxa referencial (TR) mais
6,17% ao ano, porque a Selic
voltou a ficar acima de 8,5% ao
ano. Atualmente, os juros bási-
cos estão em 9,25% ao ano.

O aumento dos juros, no en-
tanto, foi insuficiente para fazer
a poupança render mais que a
inflação. Em 2021, a aplicação
rendeu 2,99%, segundo o Ban-
co Central. No mesmo período,
o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor-15 (IPCA-15), que
funciona como prévia da infla-
ção oficial, atingiu 10,42%. O
IPCA cheio de 2020 será divul-
gado na próxima terça-feira (11)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).
(Agencia Brasil)

Emplacamentos em 2021
crescem 10,5%, diz Fenabrave

As vendas de veículos, mo-
tos e caminhões novos registra-
ram alta de 10,57% em 2021 na
comparação com os emplacamen-
tos efetuados em 2020, segundo
balanço divulgado na quinta-fei-
ra (6) pela Federação Nacional da
Distribuição de Veículos Automo-
tores (Fenabrave).

Foram comercializadas, ao
longo do ano passado, 3,49 mi-
lhões de unidades, enquanto em
2020 foram 3,16 milhões.

Em dezembro, as vendas re-
gistraram queda de 7% em rela-
ção ao mesmo mês de 2020, com
a comercialização de 337,6 mil
unidades.

Os automóveis, no entan-
to, tiveram queda nas vendas

do ano passado. Em 2021, fo-
ram comercializadas 1,55 mi-
lhão de unidades, uma redu-
ção de 3,6% em comparação
com o resultado do ano ante-
rior. No último mês de dezem-
bro foram emplacados 156,1
mil automóveis, uma retração
de 19,7% em relação ao mes-
mo mês de 2020.

A queda nas vendas de au-
tomóveis ocorreu, segundo o
presidente da Fenabrave, José
Maurício Andreta Júnior, de-
vido às dificuldades de produ-
ção das indústrias que enfren-
tam globalmente a falta de di-
versos componentes. “Nosso
mercado tinha potencial para
absorver cerca de 20% mais do

que os comercializados no
ano passado”, destacou.

Os caminhões tiveram um
crescimento de 42,8% nas ven-
das em 2021, com a comerciali-
zação de 127,3 mil unidades. Em
dezembro, foram comercializa-
das 11,2 mil unidades, uma alta
de 24,3% em comparação com o
mesmo mês de 2020.

As motos registraram um au-
mento de 26,4% nas vendas em
2021, com o emplacamento de
1,15 milhão de veículos de duas
rodas. A comercialização de mo-
tos em dezembro cresceu 13,7%
em relação ao mesmo mês do ano
anterior, com a venda de 112,4 mil
unidades.

Para 2022, a Fenabrave pre-

vê um crescimento de 5,2% do
setor. “Nossos estudos apon-
tam para o crescimento de to-
dos os segmentos automoti-
vos neste ano. Mas, é claro
que situações conjunturais
podem afetar essas estimati-
vas, considerando que a indús-
tria ainda sofre com a falta de
insumos e componentes ele-
trônicos, que estamos diante
de uma economia ainda turbu-
lenta e iniciando um ano em que
teremos eleições, que costu-
mam criar um cenário de incer-
tezas”, avalia Andreta.

Para o segmento de auto-
móveis, a expectativa é de ex-
pansão de 2,9%. (Agencia
Brasil)

CERC HOLDING S.A.
(Em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 10.11.2021.
1. Data, Hora e Local: 10.11.2021, às 14h, por força do estado de calamidade pública, decorrente da 
pandemia denominada COVID 19, reuniram-se eletronicamente, conforme autoriza o Artigo 121, § único, 
da Lei 6.404/76. 2. Presença: Fundadores e subscritores das ações da Companhia, representando a 
totalidade do seu capital social, a saber: (i) CERC Central de Recebíveis S.A. (“CERC”), CNPJ 
23.399.607/0001-91, estabelecida na Av. Paulista, 37, 6º andar, cj. 62, Ed. Parque Cultural Paulista, 
Bela Vista, SP-SP, CEP 01311-902; (ii) Paulo Ionescu, RG 32.241.433-7, CPF 220.512.688-19; 
(iii) Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira, RG 30.675.506-3, CPF 296.084.718-00. 3. Mesa: Paulo 
Ionescu - Presidente; Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a declaração de constituição de uma sociedade por ações de capital fechado denominada 
CERC Holding S.A., nos termos do projeto de Estatuto Social e do Boletim de Subscrição devidamente 
assinados por todos os subscritores; (ii) o projeto do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a eleição dos 
membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos 
acionistas presentes as seguintes deliberações: (i) a constituição da S/A de capital fechado sob a 
denominação social de CERC Holding S.A., a qual terá sede na Av. Paulista, 37, 6º andar, cj. 61, sala 
C8, Ed. Parque Cultural Paulista, Bela Vista, SP-SP, CEP 01311-902, cujo objeto social está descrito 
no Anexo III (“Companhia”). A Companhia terá um capital social de R$10.000,00, dividido em 10.000 
ações, todas nominativas, ordinárias e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 cada, as 
quais são totalmente subscritas, sendo integralizados 10% do capital social, nos termos do Artigo 80, 
II e III da Lei das S/A e o restante em até 15 dias úteis contados da Constituição da Companhia, nos 
termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo II à presente Ata; (ii) a aprovação e adoção do 
Estatuto Social que regerá a Companhia, nos termos do Anexo III à presente Ata; (iii) a Companhia 
será administrada por uma Diretoria composta por 4 Diretores, ficando eleitas, na presente data, as 
seguintes pessoas: (i) Paulo Ionescu, RG 32.241.433-7, CPF 220.512.688-19, que ocupará o cargo 
de Diretor Presidente; (ii) Roberto Carlos Marucco Junior, RG 07.693.548-5 e CPF 010.983.407-01, 
para o cargo de Diretor; (iii) Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira, RG 30.675.506-3, CPF 
296.084.718-00, para o cargo de Diretora; e (iv) Abner de Rinaldi Traversim Oliva, RG 19.539.000, 
CPF 266.449.118-03, para o cargo de Diretor, todos com endereço profissional na Av. Paulista, 37, 6º 
andar, cj 61, sala C8, Ed. Parque Cultural Paulista, Bela Vista, SP-SP, CEP 01311-902. Os Diretores 
exercerão a administração da Companhia na forma prevista no Estatuto Social, para mandato com 
prazo de 01 ano, sendo permitida a reeleição. Os Diretores ora eleitos declaram para os devidos fins e 
efeitos legais e sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia 
por qualquer lei especial, e que não foram condenados por qualquer crime, e não estão sob os efeitos 
de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Após a leitura e discussão das matérias colocadas 
em votação, bem como, do projeto do estatuto social, verificou-se a integral e unânime aprovação, 
sendo declarada constituída a Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente deu por encerrada a presente Assembleia Geral de Constituição, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e assinada. Mesa: Paulo Ionescu – Presidente; 
Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira – Secretária. Acionistas Presentes: (i) CERC Central de 
Recebíveis S.A., Paulo Ionescu e Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira. Confere com a original 

lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 10.11.2021. Mesa: Paulo Ionescu - Presidente da Mesa. 
Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira - Secretária da Mesa. Acionistas: CERC Central de Recebíveis 
S.A.: Fernando Marques de Marsillac Fontes - Diretor Presidente. Marcelo Maziero - Presidente Executivo. 
Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira. Paulo Ionescu. Diretores: Paulo Ionescu - Diretor Presidente. 
Roberto Carlos Marucco Junior - Diretor. Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira - Diretora. Abner 
de Rinaldi Traversim Oliva - Diretor. Visto do Advogado: Evandro Domingos Galhazi - OAB/SP 
434.041. JUCESP - NIRE 3530058304-3 em 21/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
CERC Holding S.A. (Companhia em constituição) - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, 
Foro e Prazo de Duração - Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de CERC Holding S.A. e 
rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 
(conforme alterada, a “Lei das S/A”). Este Estatuto Social será regido por e interpretado de acordo com 
as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Av. Paulista, nº 37, 6º 
andar, cj. 61, sala C8, Bela Vista, na cidade de SP, SP, CEP: 01311-902. § Único - A Companhia poderá, 
a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral, abrir, transferir e/ou encerrar filiais no Brasil 
ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social 
- Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a participação societária em instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Capítulo III - Capital Social, Ações e Acordo de Acionistas - Artigo 5º. 
O capital social, subscrito pelos acionistas e a ser totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, 
em até 15 dias úteis contados da Constituição da Companhia, é de R$10.000,00, representado pelo 
total de 10.000,00 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal (“Ações Ordinárias”). §1º. 
As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º. Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
poderão ser criadas novas classes de ações. §3º. Os Acionistas terão preferência para a subscrição de 
novas ações, na forma prevista em lei, na proporção de suas participações acionárias na Companhia. 
O direito de preferência será exercido dentro do prazo decadencial de 30 dias. §4º. Haverá 
disponibilização para os acionistas de contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia, conforme aplicável. §5º. Proíbe-se a emissão de partes beneficiárias e inexistência desses 
títulos em circulação. §6º. No caso de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia 
obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado 
de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa 
previstas nos incisos anteriores. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento 
do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da Lei das S/A; e (ii) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º. A Assembleia Geral 
instalar-se-á em 1ª convocação, com a presença de Acionistas que representem, no mínimo, um quarto 
do capital social com direito a voto e, em 2ª convocação, com qualquer número de votos presentes. 
§ Único. A  Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou diretor, escolhido pelos acionistas 
presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 
8º. A Assembleia Geral poderá ser convocada por qualquer um dos membros da Diretoria ou por qualquer 
outra forma prevista na Lei das S/A. Os trabalhos serão dirigidos pelo presidente e secretário indicados. 
Artigo 9º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído 
há menos de 01 ano, que seja acionista ou representante de acionista, administrador da Companhia 
ou advogado. Artigo 10º. As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não se computando os votos em branco. Além das matérias estabelecidas em lei, serão de 
competência da Assembleia Geral: (i) a autorização para alienação de ou para a instituição de gravames 
sobre bens do ativo fixo e permanente da Companhia, incluindo bens imóveis de natureza permanente 
e participações societárias e/ou direitos a eles relacionados; (ii) a deliberação sobre o voto da Companhia 
em qualquer Assembleia Geral ou Reunião de Sócios de outras sociedades em que a Companhia 
participe; (iii) a autorização para cessão e transferência, a qualquer título, de bens imóveis da Companhia; 
(iv) a autorização para assunção de obrigações pela Companhia, incluindo a contratação de empréstimos 
ou financiamentos, em valor superior a R$ 500.000,00, em uma única operação ou uma série de 
operações relacionadas ou de mesma natureza, desde que essenciais para a operação da Companhia 
e, ainda, a concessão de quaisquer garantias, fianças, avais, penhor, inclusive mercantil, ou hipotecas, 
independentemente do valor. (v) a autorização para cessão e transferência, a qualquer título, de direitos, 
créditos, benefícios, recebíveis de qualquer natureza, contratos, entre outros da Companhia; (vi) a 
aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia; (vii) a autorização para realização 

de qualquer transação pela Companhia com qualquer acionista ou diretor, ou com qualquer membro 
direto da família de tal pessoa, ou com qualquer sociedade, associação ou outra entidade de que essa 
pessoa ou membro da família seja diretor, conselheiro ou sócio, ou em que essa pessoa ou membro 
da família tenha a propriedade, participação econômica ou de outra forma controle ou participe (“Partes 
Relacionadas”); (viii) a aprovação de abertura, transferência e/ou encerramento de filiais no Brasil ou 
no exterior; (ix) a eleição e destituição dos Diretores da Companhia, fixar-lhes as atribuições e 
designações, bem como fixar as respectivas remunerações, observado o disposto neste Estatuto; (x) 
a autorização para encerramento e constituição de Sociedades Investidas pela Companhia; e (xi) a 
autorização para realização de qualquer negócio, contrato ou operação entre a Companhia e qualquer 
Sociedade Investida. § Único. Consideram-se “Sociedades Investidas” todas as sociedades ou fundos 
de investimento nos quais a Companhia detém ou deterá participação societária direta ou indireta, 
representada por ações, quotas, opções, ou instrumentos de dívida conversíveis em ações ou quotas 
de capital. Capítulo V - Diretoria - Artigo 11. A Diretoria será composta por, no mínimo 02 e no máximo 
07 Diretores, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com prazo de mandato de 01 ano, 
sendo permitida a reeleição, dentre os quais 01 será o Diretor Presidente e os demais poderão ser 
designados apenas Diretores. § Único. A investidura de membros da Diretoria ocorrerá mediante termos 
de posse lavrados nos livros de Atas da Diretoria, permanecendo em seus cargos pelo prazo previsto 
no caput, estendendo-se até a investidura dos novos eleitos, e permitida a reeleição. Artigo 12. A 
Diretoria deverá ser composta por pessoas que residam no Brasil, de reputação ilibada, independência 
e profissionalmente qualificadas, que deverão decidir os assuntos de sua competência de forma 
independente e em conformidade com os interesses da Companhia. Artigo 13. O Diretor Presidente 
deverá, na sua ausência e/ou dos demais Diretores, indicar um membro da Diretoria para substituí-lo(s). 
Em caso de vacância, em virtude de falecimento, renúncia ou destituição de qualquer de seus membros, 
a Assembleia Geral elegerá o substituto dentro de, no máximo, 30 dias contados da data desse evento. 
Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou por quem este 
designar. §1º. As reuniões da Diretoria deverão ocorrer na sede da Companhia, ou, caso todos os 
Diretores decidam, em outro local. Os membros da Diretoria poderão, ainda, reunir-se por teleconferência, 
videoconferência ou quaisquer outros meios similares de comunicação, que poderão ser realizados em 
tempo real e considerados como ato uno. §2º. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria 
de votos dentre os membros presentes. §3º. As reuniões da Diretoria serão secretariadas por 01 
Secretário nomeado por quem as presidir e suas deliberações constarão de atas lavradas em livro 
próprio. Artigo 15. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins 
sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto dependam de prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Artigo 16. Compete ao Diretor Presidente: (i) coordenar o andamento das atividades 
normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações 
tomadas em Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria; (ii) administrar, gerir e superintender os 
negócios sociais, além de conduzir as atividades das áreas que é responsável; e (iii) supervisionar a 
gestão dos membros da Diretoria, solicitando informações sobre os negócios da Companhia. Artigo 
17. Compete aos demais Diretores: (i) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, 
incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias 
Gerais e nas reuniões da Diretoria; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; e (iii) 
conduzir as atividades dos departamentos e áreas da Companhia que são responsáveis, bem como 
assessorar os demais membros da Diretoria. Artigo 18. A Companhia será representada, ativa e 
passivamente, de forma conjunta, por: (i) 02 Diretores; (ii) 01 Diretor e 01 procurador munido de poder 
específico para a prática do ato; ou (iii) 02 procuradores munidos de poderes específicos para a prática 
do ato. § Único. Os procuradores serão constituídos mediante procuração outorgada de forma conjunta 
por 02 Diretores, devendo o respectivo instrumento especificar os poderes conferidos e ter validade de 
até 01 ano, com exceção das procurações outorgadas para fins de representação da Companhia em 
processos administrativos e judiciais, que poderão ter validade por prazo indeterminado. Artigo 19. São 
expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por Diretores, por 
procuradores ou por empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios 
da Companhia, tais como avais, fianças, endossos e outras garantias de favor, a menos que tais atos 
tenham sido previamente aprovados na forma deste Estatuto. Artigo 20. Fica estabelecida a obrigação 
dos Diretores comunicarem os acionistas acerca do início de toda e qualquer discussão de qualquer 
operação societária envolvendo a Companhia, as ações de sua emissão, as afiliadas da Companhia e/
ou as ações de emissão das afiliadas da Companhia. A comunicação de que trata este Artigo deverá 
ser feita por escrito por qualquer dos Diretores, conforme o caso, no prazo máximo de 05 dias contados 
de sua ciência sobre o assunto. Capítulo IX - Conselho Fiscal - Artigo 21. O Conselho Fiscal, que 
não funcionará em caráter permanente, será constituído por até 03 membros e igual número de suplentes, 
e será instalado apenas nos exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado, na forma e 
condições previstas na Lei das S/A. § Único. Os membros do Conselho Fiscal terão atribuições, 
competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das S/A, bem como uma remuneração 
anual e global, a ser distribuída entre os seus membros. Capítulo X - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 22. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-
se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaborados o balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras exigidas em lei. §1º. Sobre o resultado do exercício, será realizada a 
compensação de eventuais prejuízos acumulados e de provisão do imposto sobre a renda. §2º. Ao final 
de cada exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financeiras exigidas por lei. O lucro líquido 
então verificado terá a seguinte destinação: (i) 5% para a Reserva Legal; (ii) 25% do lucro líquido, 
ajustado conforme previsto no Artigo 202 da Lei das S/A, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório 
dos acionistas; e (iii) o saldo terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral, observadas as 
disposições legais a este respeito. §3º. A Assembleia Geral poderá destinar o saldo do lucro líquido do 
exercício, por proposta da Diretoria, para a formação de reserva de lucros visando reforçar o capital de 
giro da Companhia e assegurar a manutenção de adequadas condições operacionais. §4º. A Companhia, 
por deliberação da Assembleia Geral, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos 
menores, e declarar dividendos verificados em tais balanços, observado o disposto no Artigo 204 da 
Lei das S/A. §5º. A Assembleia Geral poderá, mediante proposta da Diretoria, destinar percentual do 
lucro líquido inferior ao estabelecido no item (ii), do §2º, acima, para o pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente. Capítulo XI - Liquidação - 
Artigo 23. A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei e a Assembleia 
Geral fixará a forma de liquidação e nomeará o liquidante e o Conselho Fiscal que conduzirão a 
Companhia durante o período de liquidação. Capítulo XII - Arbitragem - Artigo 24. A Companhia, seus 
acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, 
por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 
ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas neste Estatuto, nas disposições da Lei das S/A, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, nas demais normas aplicáveis ao funcionamento 
do mercado de capitais em geral, a qual deve ser conduzida junto ao Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”), em conformidade com o Regulamento da CCBC. 
§1º. O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros a serem nomeados em conformidade com o 
regulamento da CCBC. Cada uma das partes do procedimento arbitral nomeará um árbitro e os árbitros 
dessa forma nomeados nomearão em conjunto o presidente do tribunal arbitral. Caso haja múltiplos 
reclamantes ou múltiplos reclamados, os múltiplos reclamantes ou reclamados, conforme o caso, em 
conjunto nomearão um árbitro. Na falta de nomeação em qualquer das hipóteses acima, o presidente 
da CCBC nomeará o membro do tribunal arbitral para a parte ou para tais múltiplos reclamantes ou 
reclamados, conforme o caso, em conformidade com o regulamento da CCBC. §2º. O procedimento 
arbitral terá sede na Cidade de SP, SP, Brasil, e será conduzido pela CCBC em caráter confidencial e 
em idioma português. Os árbitros nomeados conforme disposto no §1º acima deverão comprometer-se 
com as obrigações de confidencialidade ora estipuladas. Capítulo XII - Disposições Gerais - Artigo 
25. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles 
aplicando-se as disposições legais vigentes.
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CARLOS AUGUSTO BARBOSA
ROCHA, brasileiro, solteiro, maior, empresário, RG nº 241255661-SSP/SP, CPF nº
165.150.918-26, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Vergueiro, nº 6264, casa
02, Vila Firmiano, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 24
(vinte e quatro) prestações em atraso, vencidas de 08/12/2019 a 08/11/2021, no valor
de R$110.638,72 (cento e dez mil, seiscentos e trinta e oito reais e setenta e dois
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$110.735,24
(cento e dez mil, setecentos e trinta e cinco reais e vinte e quatro centavos), que
atualizado até 03/02/2022, perfaz o valor de R$118.993,62 (cento e dezoito mil,
novecentos e noventa e três reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida
Ramalho Ortigão, nº 176, fundos, com uma Rua Projetada, Saúde, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrada sob n° 12 na matrícula nº 25.213. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica
o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o
que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 03 de janeiro de 2022. O Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE
SECURITIZAÇÃO, a todos que o presente edital virem ou interessar possa que,
WALDIR MACHADO, brasileiro, divorciado, gerente, RG nº 71610194-SSP/SP, CPF nº
046.399.658-50, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Alfa, nº 76, Sacomã, fica
intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 17 (dezessete) prestações
em atraso, vencidas de 21/01/2017 a 23/05/2018, no valor de R$61.484,41 (sessenta
e um mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e quarenta e um centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$91.286,83 (noventa e um mil,
duzentos e oitenta e seis reais e oitenta e três centavos), que atualizado até 03/02/
2022, perfaz o valor de R$208.317,89 (duzentos e oito mil, trezentos e dezessete reais
e oitenta e nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CIBRASEC – COMPANHIA
BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Antonio José Vaz, nº 177, apartamento nº 802, localizado no 8º andar do Bloco C –
Jequitibá, integrante do Condomínio Reserva do Bosque, Saúde, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 3 na matrícula nº 209.609. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde
já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CIBRASEC –
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 03 de  janeiro de 2022. O
Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, MARCELA DE MOURA DONATO,
brasileira, solteira, maior, funcionária pública, RG nº 29.356.824-8, CPF nº 172.368.348-
58, domiciliada nesta Capital, residente na Avenida Doutor Luís Rocha Miranda, nº
147, apartamento nº 82, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente
a 16 (dezesseis) prestações em atraso, vencidas de 13/08/2020 a 13/11/2021, no
valor de R$14.028,57 (cinqüenta e sete reais) e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$14.029,96 (quatorze mil e vinte e nove reais e noventa e
seis centavos), que atualizado até 03/02/2022, perfaz o valor de R$15.463,76 (quinze
mil, quatrocentos e sessenta e três reais e setenta e seis centavos), cuja planilha com
os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Rua Aquiles Jovane, nº 45, apartamento nº 94, localizado no 9º andar do Edifício
Ipê, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 6 na matrícula nº 161.006.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e
das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias
sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá,
à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da
fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/
97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 03 de janeiro de 2022. O
Oficial.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:17/01/2022 - as: 11:30 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA
TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a
RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-
212,  telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A venda à vista, sem
utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento à vista,
podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do
preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antencedência necessária a data
do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o
maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da
realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED:B50919 - CONTRATO: 1181641341952 -   EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
SONIA AZEVEDO, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE FINANCEIRO, CPF
030.709.658-06, CI 11.975775 SSP/SP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a)
estiver.
MARCELO TOME DE ABREU , BRASILEIRO (A), BANCARIO, CPF
147.858.508-09 CI:
22.218.975 SSP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a) estiver.
FLAVIO CLAUDINO FERREIRA, BRASILEIRO (A), METALURGICO, CPF
094.055.298-11 CI: 16.528.239 SSP, Solteiro(a) e cônjuge, se casado(a)
estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 23, LOCALIZADO NO 2º
ANDAR, BLOCO 07, EDIFICIO TUIM,
CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECE, A RUA ROLANDO CURTI, Nº 301, VILA
SANTA CATARINA, 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA, EM SAO PAULO, SP, CONTENDO A AREA
UTIL REAL DE 48,83M2, AREA COMUM
REAL DE 47,29M2, AREA DE GARAGEM DE 18,68M2, PERFAZENDO A
AREA REAL CONSTRUIDA DE 114,80M2, FRACAO IDEAL DE 0,7877% NO
TERRENO CONDOMINIAL, UMA VAGA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO
DESCOBERTO, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 251606,46
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 200000,00

SAO PAULO, 31/12/2021
ARY ANDRE NETO

31/12/2021 - 05 - 17/01/2022

CONVOCAÇÃO de   “ASSEMBLEIA   GERAL   ORDINÁRIA”   do  “CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT” - São Paulo, 03 de janeiro de
2022. CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGEM ROOSEVELT - Rua Nestor Pestana,
147. Srs(as) Condôminos(as). Como ADMINISTRADORES deste condomínio, vimos
CONVOCÁ-LOS a participar da ASSEMBLEIA GERAL abaixo discriminada: TIPO:
ORDINÁRIA - DATA DA REALIZAÇÃO: 27/01/2022  (5ª FEIRA) HORÁRIO:  1ª
CONVOCAÇÃO: 18h30 com quórum legal da presença de metade das frações
ideais, ou 2ª CONVOCAÇÃO: 19h00 com qualquer número de presentes.. Local:
ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE MOÇOS - ACM - Rua Nestor Pestana, 147  - ORDEM
DO DIA:  Item 1: Aprovação das contas referente ao periodo de janeiro/2021 a
dezembro/2021; Item 2:  Delieração e aprovação da nova previsão orçamentária;
I tem 3:  Assuntos  gera is  de  in te resse  do  condomín io .  So l i c i tamos o
comparecimento de todos os Srs. Condôminos, principalmente para que haja uma
participação efetiva de cada um nas decisões que afetam a coletividade.
*     É lícito ao Condômino se fazer representar por procurador, o qual deverá
estar munido de procuração lavrada pelo tritular da unidade, conforme relação
em poder da administradora. Qualquer pessoa que não seja o próprio titular, ou
seu cônjuge, só poderá participar com a apresentação de procuração.  Caso haja
divergência, ou tenha havido mudança de titularidade, cabe ao interessado a
regularização junto à Administradora em até 24 horas antes da realização da
Assembleia, sem o que a unidade não terá direito a voto.
*      Os condôminos em atraso nos pagamentos de suas taxas condominiais não
poderão votar nas deliberações.
*        Finalizando, informamos que o não comparecimento de qualquer Condômino
não o desobrigará do cumprimento das decisões tomadas em Assembleia.

Atenciosamente  - Humberto A. Lodovico - Síndico

04  - 05  e 06/01

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

RIO BRANCO RUGBY CLUBE – CNPJ (MF) 54.530.548/0001-72
O presidente do RIO BRANCO RUGBY CLUBE, no uso de suas atribuições legais,
convoca todos os associados para participarem da Assembleia Geral Ordinária a ser
realizada no dia 12 de fevereiro de 2022, Sábado, às 10:30 em primeira chamada e às
11:00 em segunda chamada, em formato virtual através do link fornecido abaixo
(Microsoft Teams), com a seguinte ordem do dia: 1. Eleição da Mesa que irá conduzir
a assembleia, nos termos do Estatuto Social; 2. Leitura da Ata da Assembleia anterior;
3. Apresentação do Relatório Anual da Diretoria, referentes ao ano fiscal de 2021; 4.
Discussão e Aprovação das Contas e Análise do Parecer do Conselho Fiscal, referentes
às contas apresentadas; 5. Eleição dos Membros da Diretoria, com a eleição de
Presidente, Vice-Presidente de Gestão, Vice-Presidente de Esporte e Vice-Presidente
Financeiro; e 5. Eleição dos Membros do Conselho Fiscal. Os pedidos de registro de
chapa, para concorrer ao pleito, devem ser protocolizados na Secretaria do Clube ou
enviada para ou encaminhados para o e-mail diretoria@rbrc.com.br, com até 20 dias
de antecedência da data designada, com a indicação para todos os cargos citados,
nos termos do artigo 24, § 2º do Estatuto Social, observando-se as exigências
previstas no §3 do mesmo dispositivo. A Assembleia será realizada através da
plataforma Microsoft Teams (instrução anexa), e poderá ser acessada através do link
abaixo:https://www.google.com/url?q=https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/
19%253ameeting_OGNkODRhNGEtZDM4Ny00YjgyLTlkNDUtMzdkYWI1ZjdiZjY3%2540thread.v2/
0?context%3D%257b%2522Tid%2522%253a%2522b1051c4b-3b94-41ab-9441-
e73a72342fdd%2522%252c%2522Oid%2522%253a%25229367a6aa-894d-4982-8138-
57cb68a17ac0%2522%257d&sa=D&source=calendar&usd=2&usg=AOvVaw0LWXah8Gv4Cfl7s-
6Zxs_A
É recomendável que a inscrição dos participantes seja realizada com o mínimo de 24
horas de antecedência da assembleia. Relembro-os que votam os Sócios titulares há
mais de um ano, maiores de 16 (dezesseis) anos, quites com os cofres sociais e em
pleno gozo de seus direitos associativos.

Marcelo Higino Alves da Silveira (Diretor-Presidente)

CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520
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Chuvas elevam nível de rios e
provocam danos no Maranhão

PÁGINA 4 Nacional
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Presidente sanciona regras para
propaganda partidária no rádio e na TV
O presidente Jair Bolsonaro

sancionou a lei que regula a pro-
paganda partidária no rádio e na
TV. Com um veto, o texto, que
altera a chamada Lei dos Parti-
dos Políticos, aprovado pelo
Senado em dezembro, foi publi-
cado no Diário Oficial da União
da terça-feira (4).

Diferentemente da propagan-
da eleitoral, divulgada nos ho-
rários gratuitos, em anos de elei-
ções, para a apresentar candida-
tos e suas propostas, na propa-
ganda partidária, que estava ex-
tinta desde 2017, as legendas di-
vulgam suas ações. No texto ori-
ginal do Senado, a ideia era que
as inserções fossem pagas com
recursos públicos do Fundo Par-
tidário, a partir de novos apor-
tes da União para cobrir os gas-
tos. Na Câmara, os Deputados
decidiram retomar a mesma regra
de antes da extinção, no qual as
propagandas partidárias eram fi-
nanciadas com compensações
fiscais às emissoras que as vei-
culavam.

Na versão final, os senado-
res concordaram com a altera-
ção, mas esse o trecho foi veta-
do pelo presidente Bolsonaro.

Na justificativa, o presidente diz
que a compensação fiscal às
emissoras “ofende a constituci-
onalidade e o interesse público”
por instituir benefício fiscal com
consequente renúncia de recei-
ta.

De acordo com a norma, par-
tidos que não tiverem alcança-
do a cláusula de barreira eleito-
ral, prevista na Constituição, não
terão direito a inserções. “De
acordo com a norma partidos que
não tiverem alcançado a cláusu-
la de barreira eleitoral”.

O partido que tiver mais de
20 deputados federais terá direi-
to à utilização de 20 minutos por
semestre, para inserções de 30
segundos, nas redes nacionais,
e de igual tempo nas emissoras
estaduais;

O que tiver entre 10 e 20 de-
putados federais terá direito à
utilização do tempo total de 10
minutos por semestre, para in-
serções de 30 segundos, nas re-
des nacionais e nas emissoras
estaduais;

No caso do partido que tiver
eleito até nove deputados fede-
rais serão cinco minutos por se-
mestre, para inserções de 30 se-

gundos nas redes nacionais, e
de igual tempo nas redes esta-
duais.

Pela proposta, as emissoras
de rádio e televisão deverão vei-
cular as inserções entre as 19h30
e 22h30, divididas proporcional-
mente dentro dos intervalos co-
merciais. Nos anos eleitorais, as
propagandas partidárias só se-
rão veiculadas no primeiro se-
mestre. Ainda de acordo com o
projeto, os partidos deverão
destinar, ao menos, 30% das in-
serções anuais à participação
feminina. Sem definir percentu-
ais, a proposta também determi-
na que cada partido assegure
espaço para estimular a partici-
pação política de mulheres, ne-
gros e jovens.

Proibições
A lista de proibições é exten-

sa. Pessoas não filiadas ao par-
tido responsável pelo programa
não podem participar. Também é
proibida a divulgação de propa-
ganda de candidatos a cargos
eletivos e a defesa de interesses
pessoais ou de outros partidos,
bem como toda forma de propa-
ganda eleitoral.

Outra vedação é a utilização
de imagens ou cenas incorretas
ou incompletas, de efeitos ou de
quaisquer outros recursos que
distorçam ou falseiem os fatos
ou a sua comunicação. Não é
permitido ainda a utilização de
notícias comprovadamente fal-
sas, além da prática de atos que
resultem em qualquer tipo de
preconceito racial, de gênero ou
de local de origem e prática de
atos que incitem a violência.

Pelo texto, partidos que des-
cumprirem essas regras serão
punidos com a cassação do
tempo equivalente a dois a cin-
co vezes ao da inserção ilícita,
no semestre seguinte. As inser-
ções nacionais serão veiculadas
às terças, quintas e sábados e
as estaduais nas segundas,
quartas e sextas. A norma esta-
belece ainda que a emissora de
rádio ou de televisão que não
exibir as inserções partidárias
nos termos da lei perderá o di-
reito à compensação fiscal e fi-
cará obrigada a ressarcir o par-
tido lesado mediante a exibição
de igual tempo, nos termos de-
finidos em decisão judicial.
(Agencia Brasil)

As chuvas que atingem, há
semanas, vários estados brasilei-
ros, como Bahia, Minas Gerais,
Piauí e Tocantins, estão causan-
do danos também em municípios
do Maranhão.

Em Imperatriz, segunda maior
cidade do estado, a prefeitura in-
forma que 823 pessoas foram di-
retamente afetadas pelas chuvas,

que começaram em outubro e se
intensificaram nos últimos dias.
Só na segunda-feira (3), choveu,
em apenas 13 horas, o equivalen-
te a 120 milímetros – volume espe-
rado para dois meses.

“Atualmente temos 439 pes-
soas nos abrigos públicos, um
número consideravelmente gran-
de. E muitas dessas pessoas

perderam tudo”, diz, em nota, o
superintendente de Proteção e
Defesa Civil de Imperatriz, Josi-
ano Galvão, ao lembrar que os
órgãos municipais já vinham se
preparando para aquela que
pode ser a estação chuvosa
“mais rigorosa dos últimos anos”
na região.

A cerca de 600 quilômetros de

Imperatriz, a cidade de Mirador
foi parcialmente alagada pelas
chuvas de terça-feira (4). Segun-
do a prefeitura, o temporal que
atingiu o município causou a
cheia do Rio Itapecuru. A força
das águas arrastou pontes e ero-
diu o solo, fazendo inclusive com
que estradas cedessem. A prefei-
tura calcula que mais de 6 mil pes-

soas foram diretamente afetadas
pela situação.

Nas redes sociais, o gover-
nador Flávio Dino diz que está
acompanhando os trabalhos da
comitiva do governo estadual
que se deslocou para Mirador e
que, tão logo seu estado de saú-
de permita, visitará as cidades
maranhenses atingidas pelas

chuvas e pelo transbordamento
de rios. Dino foi diagnosticado
com covid-19.

O Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet) emitiu  na ter-
ça-feira um alerta laranja, indica-
tivo de perigo, com riscos poten-
ciais de chuvas e ventos inten-
sos (60-100 km/h) para parte do
estado.(Agencia Brasil)

Bahia monitora 63 pontos em
rodovias estaduais afetadas

pelas chuvas
A Secretaria de Infraestru-

tura da Bahia (Seinfra) infor-
mou na terça-feira (4) que
está monitorando 63 pontos
em rodovias estaduais afeta-
das pelas fortes chuvas que
atingem o estado. No início
da semana passada, apenas
27 trechos rodoviários esta-
vam sendo monitorados de-
vido ao risco de danos estru-
turais.

O maior número de tre-
chos em observação (17) fica
na região Oeste do estado,
seguido pelo Litoral Sul (11).
Há casos de pistas de roda-
gem alagadas após a alta do
nível de rios ou atingidas por
deslizamentos de encostas;
solo erodido; trânsito inter-
rompido pela queda de árvo-
res ou objetos carregados
pela força d’água, entre ou-
tras situações que causam
transtornos a quem precisa
circular pelas rodovias esta-
duais.

No sudoeste baiano, por
exemplo, os técnicos da Sein-
fra tiveram que bloquear, na
noite da terça-feira (3), a pas-
sagem de veículos pela pon-
te da BR-634 que cruza o Rio
Pardo próximo às cidades de
Itambé e Ribeirão do Largo.

Em alguns dos 63 pontos
listados pela Seinfra, o tráfe-

go de veículos já foi restabe-
lecido, mas a pasta segue mo-
nitorando os locais. É o caso
do trecho da BA-120, entre
Gandu e Ibirataia, onde, no
último dia 28, um deslizamen-
to de terra atingiu a pista de
rodagem. Após a retirada dos
dejetos e a limpeza do local,
o trânsito foi liberado na tar-
de do dia seguinte.

Em sua conta pessoal no
Twitter, o governador Rui
Costa informou que as inter-
venções para reparar os es-
tragos causados à infraestru-
tura rodoviária estadual se-
rão feitas em parceria com as
prefeituras. Costa afirma já
ter pedido aos gestores mu-
nicipais que apontem suas
prioridades.

“O trabalho é gigantesco
e precisamos de organiza-
ção”, comentou o governa-
dor ao informar que já deter-
minou a compra de 20 moto-
niveladoras, 15 pás carrega-
deiras, 15 rolos, 15 escava-
deiras e 20 caçambas para
reforçar o trabalho de recu-
peração da infraestrutura das
cidades atingidas. “As estra-
das são fundamentais para o
escoamento da produção e a
recuperação econômica das
cidades”, concluiu Costa.
(Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3BA-EFF7-3555-4A9F.
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EDITAL
FAZ SABER – a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem
e a quem interessar possa – que KENER GABRIEL LUCAS RIOJA, brasileiro, solteiro,
maior, capaz, estudante, filho de Kener Johnny Rioja Solis e Maria Salomé Lucas
Saire, portador do RG 38.231.916-3 SSP/SP e CPF/MF 543.008.708-45, Titulo de
Eleitor n. 462419690108 Zona 003, Seção 0074, residente e domiciliado nesta Capital,
usando da faculdade que lhe confere o art., 56 da Lei nº 6.015/73, de alterar
imotivadamente o nome do primeiro ano após ter atingido a maioridade, alterou seu
nome para RIÓF RÍCO LUCAS RIOJA, a partir do dia 17/12/2021, permanecendo
inalterados os demais dados. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém
possa alegar ignorância, expedido o presente edital, que será publicado na forma da
Lei. São Paulo, 04/01/2022.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:17/01/2022 - as: 11:30 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA
TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a
RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-
212,  telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A venda à vista, sem
utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento à vista,
podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do
preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antencedência necessária a data
do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o
maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da
realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED:B51052 - CONTRATO: 102634096995 -   EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ANTONIO GIMENES, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO, CPF 863.337.638-
53, CI 9902101 , Casado(a) com MARIA NAZARETH SIMPLICIO GIMENES,
BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 026.402.638-11 CI:
12486795.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 03, LOZALIZADO NO ANDAR
TERREO, OU 2º PAVIMENTO, BLOCO 01, EDIFICIO ALPHA, CONDOMINIO
RESIDENCIAL JARDIM D’ABRIL II, A RUA EUSEBIO DE PAULA
MARCONDES, Nº 1008, 13º SUBDISTRITO-BUTANTA, JARDIM D’ABRIL,
EM SAO PAULO, SP, COM A AREA UTIL DE 56,5856M2, AREA COMUM DE
DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE 10,065M2, EQUIVALENTE A
3,7785M2 DE CONSTRUCAO REFERENTE A UMA VAGA INDETERMINADA
PARA ESTACIONAMENTO , AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL
DE 43,975418M2, EQUIVALENTE A 18,546923M2 DE CONSTRUCAO, COM
A AREA REAL TOTAL DE 110,626018M2 EQUIVALENTE A 78,911023M2
DE CONSTRUCAO, E POSSUI A FRACAO IDEAL DE 0,01583057 NO
TERRENO OU 47,49171M2, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 372930,16
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 265000,00

SAO PAULO, 31/12/2021
ARY ANDRE NETO

31/12/2021 - 05 - 17/01/2022

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE nº 35300384466

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Janeiro de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 04 (quatro) dias de janeiro de 2022, às 10 horas, na sede social da Ambipar
Participações e Empreendimentos S.A. na Avenida Pacaembu, nº 1.088, sala 09, Pacaembu, CEP
01234-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença:
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 14, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em
função da participação de todos os membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Tércio
Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra Bessa Alves de Melo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e
deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) rerratificar a ata da Reunião do Conselho de Administração
da Companhia realizada em 14 de dezembro de 2021 (“RCA 14.12.2021”), que aprovou a realização, pela
Companhia, da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia, no valor total de
R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido
abaixo) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) para distribuição pública, com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro
de 2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), e das demais
disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª
(terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de
Distribuição, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”) celebrado em 14
de dezembro de 2021 entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Agente Fiduciário”), a Environmental ESG Participações S.A. (“Environmental ESG”) e a Emergência
Participações S.A. (“Emergência Participações” e, quando em conjunto com a Environmental ESG, as
“Fiadoras”), de modo a (a) retificar a forma de amortização do valor nominal unitário das Debêntures,
prevista no item (u) “Amortização do Valor Nominal Unitário”, das características das Debêntures constantes
da RCA 14.12.2021; e (b) ratificar todas as demais características, termos e condições das Debêntures e da
Emissão aprovadas na RCA 14.12.2021; (ii) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia
para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos
necessários e/ou convenientes à efetivação das deliberações desta reunião e realização da Emissão e/ou
da Oferta Restrita; e (iii) ratificação de todos os atos praticados pelas Fiadoras e pela Diretoria da Companhia
e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 5. Deliberações:
Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, o Conselho de
Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, deliberou, por
unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) (a) retificar a forma de amortização do
valor nominal unitário das Debêntures, prevista no item (u) “Amortização do Valor Nominal Unitário”, das
características das Debêntures constantes da RCA 14.12.2021, passando sua redação a constar da forma
abaixo; e (b) ratificar todas as demais características, termos e condições das Debêntures e da Emissão
aprovadas na RCA 14.12.2021, as quais, inalteradas pela presente reunião, permanecem válidas e eficazes;
“(u) Amortização do Valor Nominal Unitário: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das
Debêntures, amortização extraordinária ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o saldo Valor Nominal Unitário será
amortizado em 4 (quatro) parcelas anuais consecutivas, nas datas a serem previstas na Escritura de
Emissão;” (ii) aprovar a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou
indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários
e/ou convenientes à efetivação das deliberações desta reunião e realização da Emissão e/ou da Oferta
Restrita; (iii) ratificar todos os atos praticados pelas Fiadoras e pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus
procuradores no âmbito das deliberações acima. 6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo
necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por
todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Tércio Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra
Bessa Alves de Melo; 8. Membros do Conselho de Administração: Tércio Borlenghi Junior; Onara Oliveira
de Lima; Yuri Brancaglion Keiserman; José Carlos de Souza; Marcos de Mendonça Peccin. Certifico que a
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 04 de janeiro de 2022. Presidente: Tércio
Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra Bessa Alves de Melo.

Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ/ME nº 09.527.023/0001-23 - NIRE nº 35300412923

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local: Aos 14 (catorze) dias de dezembro de 2021, às 11 (onze), sede social da
Environmental ESG Participações S.A. na Rodovia Anhanguera, s/nº, km 120, galpão 05, Distrito Industrial,
CEP 13388-220, na cidade de Nova Odessa, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Presença: Acionista
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas em livro próprio.
3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 4. Mesa: Presidente: Thiago da Costa Silva;
Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da
seguinte ordem do dia: (i) prestação de fiança, pela Companhia, no âmbito da 3ª (terceira) emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional
fidejussória, em série única, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Ambipar Participações”),
no montante total de R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais), as quais serão objeto de
oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis (“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração do
“Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.”, entre
a Ambipar Participações, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente
Fiduciário”), a Companhia e a Emergência Participações S.A. (“Escritura de Emissão”); (ii) autorização para
a Companhia celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos
contratuais, inclusive procurações, instrumentos acessórios e aditamentos, necessários e relacionados à
deliberação acima, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão; e (iii) ratificação
de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução
das deliberações mencionadas acima. 5. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e a
discussão das matérias constantes da ordem do dia, a assembleia geral extraordinária da Companhia
deliberou, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) autorizar a outorga de
garantia fidejussória em forma de fiança pela Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, na condição
de fiadora, em garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas pela Ambipar
Participações no âmbito da Emissão; (ii) autorizar a Companhia a celebrar, pelos seus diretores e/ou
procuradores, todos os documentos e instrumentos contratuais, inclusive instrumentos acessórios,
procurações e aditamentos, necessários e relacionados às deliberações acima, à Emissão e à Oferta,
incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão; e (iii) ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da
Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito das deliberações acima. 6. Encerramento: Foi
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos
e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. 7. Assinaturas:
Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento; Acionista Presente:
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (por seus diretores Thiago da Costa Silva e Luciana Freire
Barca Nascimento). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de
dezembro de 2021. Presidente: Thiago da Costa Silva; e Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento.
(Registrado na JUCESP em 27 de dezembro de 2021 sob o nº 662.885/21-1). Gisela Simiema Ceschin -
Secretária Geral.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE nº 35300384466

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local: Aos 14 (catorze) dias de dezembro de 2021, às 15 horas, na sede social da 
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. na Avenida Pacaembu, nº 1.088, sala 09, Pacaembu, 
CEP 01234-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 14, parágrafo único, do Estatuto Social da 
Companhia, em função da participação de todos os membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: 
Presidente: Tércio Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra Bessa Alves de Melo. 4. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a realização, pela Companhia, da 
3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia, no valor total de R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente) para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos 
termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia 
Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a 
Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), a 
Environmental ESG Participações S.A. (“Environmental ESG”) e a Emergência Participações S.A. 
(“Emergência Participações” e, quando em conjunto com a Environmental ESG, as “Fiadoras”); (ii) a 
autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de 
procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à 
realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação de 
instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta 
Restrita (“Coordenador Líder”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a 
respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o contrato de distribuição das Debêntures (“Contrato 
de Distribuição”); (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, o banco liquidante ou agente de liquidação, o escriturador, a agência de classificação de risco, 
a B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário, e o(s) assessor(es) legal(is) 
(em conjunto, “Prestadores de Serviços”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições 
para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, 
das Debêntures, da Oferta Restrita, bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de 
Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e eventuais 
aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; (iii) autorização para a Environmental ESG 
prestar fiança em garantia das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão; (iv) 
autorização para a Emergência Participações prestar fiança em garantia das obrigações assumidas pela 
Companhia no âmbito da Emissão; e (v) ratificação de todos os atos praticados pelas Fiadoras e pela 
Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas 
acima. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da 
ordem do dia, o Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social 
da Companhia, deliberou, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos 
termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características 
e condições principais: (a) Número da Emissão: a Emissão representa a 3ª (terceira) emissão de 
debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (d) Data de Emissão: para todos os fins e 
efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); (e) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início 
da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Data de Início da 
Rentabilidade”); (f) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 750.000 (setecentas e cinquenta mil) 
Debêntures no âmbito da Emissão; (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, 
na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (h) Prazos e Datas de 
Vencimento das Debêntures: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado ou vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 6 (seis) anos contados da Data de Emissão; (i) 
Destinação dos Recursos: os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela 
Companhia, integral e exclusivamente, para recomposição do caixa da Companhia; (j) Depósito para 
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: (i) 
distribuição pública no mercado primário, por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; 
e (ii) negociação no mercado secundário, observado o disposto na Escritura de Emissão, por meio do 
CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (k) 
Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com 
esforços restritos de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação, a ser prestada pelo 
Coordenador Líder, com relação à totalidade das Debêntures, no valor de R$750.000.000,00 (setecentos 
e cinquenta milhões de reais), nos termos da Instrução CVM 476 e demais disposições regulamentares 
aplicáveis, com a intermediação do Coordenador Líder, de acordo com os termos e condições a serem 
previstos no Contrato de Distribuição, tendo como público alvo investidores profissionais, conforme 
definidos no artigo 11 da Resolução CVM n° 30, de 11 de maio de 2021 (“Resolução CVM 30” e 
“Investidores Profissionais”, respectivamente). Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar no 
máximo 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo possível a subscrição por, no máximo, 50 
(cinquenta) Investidores Profissionais; (l) Distribuição Parcial: não será admitida a distribuição parcial 
das Debêntures no âmbito da Oferta Restrita; (m) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, 
e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito 
emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das 
Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3; (n) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures 
serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, durante o 
prazo de distribuição das Debêntures, na forma dos artigos 7º-A e 8° da Instrução CVM 476, de acordo 
com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira data de 
integralização (“Data de Integralização”); ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Juros 
Remuneratórios (conforme abaixo definido), calculado de forma pro rata temporis, desde a Data de 
Início de Rentabilidade até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas e 
integralizadas após a primeira Data de Integralização (“Preço de Subscrição”). O Preço de Subscrição 
poderá contar com ágio ou deságio na Data da Integralização, desde que ofertados em igualdade de 
condições aos investidores em cada Data de Integralização; (o) Conversibilidade: as Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (p) Espécie: as Debêntures 
serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, com garantia 
adicional fidejussória; (q) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo escriturador, 
para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3, ou, conforme 
o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, ou ainda na sede da Companhia, se for o 
caso; (r) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será 
atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
100,00% (cem inteiros por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do DI - Depósito 
Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) acrescida 
exponencialmente de spread (sobretaxa) de 2,75% (dois inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), calculados de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, desde a Data de 
Início da Rentabilidade, ou data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior 
(inclusive) até a data de pagamento dos Juros Remuneratórios em questão, data de declaração de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, data de eventual amortização 
extraordinária ou data de um eventual resgate antecipado (exclusive), o que ocorrer primeiro. Os Juros 
Remuneratórios serão calculados de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (t) 
Pagamento da Remuneração das Debêntures: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das 
Debêntures, amortização extraordinária ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das 
Debêntures serão pagos semestralmente a partir da Data de Emissão, nas datas a serem previstas na 
Escritura de Emissão; (u) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado: ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado das Debêntures, amortização extraordinária ou vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
observado o prazo de carência de 36 (trinta e seis) meses contados da Data de Emissão, o saldo Valor 
Nominal Unitário será amortizado em 4 (quatro) parcelas anuais consecutivas, nas datas a serem 
previstas na Escritura de Emissão; (v) Encargos Moratórios: sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, 
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em 
atraso ficarão sujeitos, independentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, a: (i) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido 
calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) 
multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (w) Classificação de Risco: a Companhia deverá contratar 
e manter contratada até a Data de Vencimento, às suas expensas, pelo menos uma agência de 
classificação de risco a ser escolhida entre aquelas a serem definidas na Escritura de Emissão (“Agência 
de Classificação de Risco”), para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures. O primeiro 
relatório da Agência de Classificação de Risco deverá ser apresentado dentro do prazo estipulado na 
Escritura de Emissão, sendo que a classificação de risco (rating) das Debêntures deverá ser atualizada 
anualmente até a Data de Vencimento. (x) Repactuação Programada: não haverá repactuação 
programada das Debêntures; (y) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer momento, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento de prêmio 
aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures 
objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de um prêmio equivalente a 
0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e 
(ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a data 
de vencimento das Debêntures, calculado de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão; (z) Amortização Extraordinária: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures, mediante o 
pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Parcial”). Por ocasião da Amortização Extraordinária 

Parcial, o valor devido pela Companhia será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento dos Juros Remuneratórios
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização
Extraordinária Parcial, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de um prêmio equivalente a 0,80%
(oitenta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) 
acima, considerando o prazo remanescente entre a data Amortização Extraordinária Parcial e a Data de 
Vencimento das Debêntures, calculado de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão;
(aa) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer
tempo, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento 
das Debêntures resgatadas, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada
a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures
de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão
(“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago em relação a cada uma das
Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado
Facultativo Total corresponderá ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures objeto do resgate, conforme o caso, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios, calculados pro 
rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento dos Juros Remuneratórios
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do resgate
antecipado facultativo total; e (ii) se for o caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos
Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, que não poderá ser negativo; (bb) Aquisição
Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições 
de negociação e prazos previstos na Instrução CVM 476, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei
das Sociedades por Ações e os termos e condições da Instrução CVM nº 620, de 17 de março de 2020
e, ainda, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, adquirir as Debêntures, devendo 
tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, desde
que observadas as regras expedidas pela CVM. As Debêntures objeto deste procedimento poderão, a
exclusivo critério da Companhia: (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (iii) 
ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em
tesouraria se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos Juros Remuneratórios das
demais Debêntures; (cc) Garantia Fidejussória: em garantia do fiel, integral e pontual pagamento das
obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão, as Fiadoras, de forma irrevogável e 
irretratável, prestarão garantia fidejussória, na forma de fiança, em favor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, assumindo, independentemente de qualquer condição, a
condição de fiadoras, principais pagadoras e responsáveis, solidariamente entre si e com a Companhia,
pelo pagamento integral das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão, nas datas 
a serem previstas na Escritura de Emissão; (dd) Vencimento Antecipado: observados os termos da
Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações constantes na Escritura de Emissão serão
consideradas antecipadamente vencidas, na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos, sendo certo
que a qualificação (automático ou não automático), prazos de cura, limites e/ou valores mínimos
(thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos serão negociados e 
definidos na Escritura de Emissão, prevalecendo, em qualquer caso, os termos previstos na Escritura de
Emissão: (i) não pagamento pela Companhia e/ou pelas Fiadoras de quaisquer obrigações pecuniárias
devidas no âmbito da Escritura de Emissão; (ii) pedido de autofalência e/ou insolvência civil formulado 
pela Companhia e/ou pelas Fiadoras e/ou por quaisquer sociedades por elas controladas, direta ou
indiretamente, conforme aplicável, ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei; (iii) 
pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Companhia e/ou pelas Fiadoras e/ou por
quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou indiretamente, conforme aplicável, independente 
de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo Juízo competente, ou
qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei; (iv) liquidação, dissolução ou extinção da
Companhia e/ou das Fiadoras ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei, salvo
procedimentos de incorporação pela Companhia e/ou entre as empresas do mesmo grupo econômico
da Companhia; (v) decisão em primeira instância prolatada por qualquer juiz ou tribunal declarando a
ilegalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura de Emissão, da Fiança e/ou de qualquer outro
documento relacionado à Oferta Restrita e de qualquer de suas disposições; (vi) caso as declarações 
realizadas pela Companhia e/ou pelas Fiadoras na Escritura de Emissão sejam falsas; (vii) alteração e/
ou transformação do tipo societário da Companhia; (viii) pagamento de dividendos, juros sobre o capital
próprio ou qualquer outra participação nos lucros prevista dos documentos societários da Companhia e/
ou das Fiadoras; (ix) a Companhia e/ou as Fiadoras transfiram ou por qualquer forma cedam ou
prometam ceder a terceiros os direitos e obrigações assumidos nos termos desta Escritura de Emissão;
(x) alteração do controle acionário da Companhia e/ou das Fiadoras, conforme aplicável, conforme a 
definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; (xi) fusão, cisão, incorporação,
incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária da Companhia e/ou das
Fiadoras; (xii) vencimento antecipado de obrigações pecuniárias decorrentes de empréstimos,
financiamentos, adiantamentos, derivativos, emissões de títulos e/ou valores mobiliários ou operações 
similares da Companhia e/ou das Fiadoras e/ou de quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou
indiretamente, ainda que na qualidade de garantidores, separadas, individual e isoladamente, no
mercado nacional e internacional; (xiii) redução do capital social da Companhia e/ou das Fiadoras e/ou
de seus controladores; (xiv) não cumprimento, no prazo determinado, de decisão judicial, arbitral ou 
administrativa transitada em julgado não sujeita a recurso contra a Companhia e/ou as Fiadoras; (xv) 
prática efetiva, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, de qualquer ato visando anular, questionar, revisar, 
cancelar, revogar, rescindir, distratar, descaracterizar ou repudiar, por procedimento extrajudicial ou de 
ordem litigiosa, judicial, arbitral ou administrativa, a Escritura de Emissão ou qualquer de suas cláusulas;
(xvi) existência de sentença e/ou decisão judicial ou administrativa, condenando a Companhia e/ou as
Fiadoras por infração à legislação que trata do combate à discriminação de raça ou de gênero, utilização 
de trabalho infantil ou análogo ao escravo ou proveito criminoso de prostituição; (xvii) descumprimento
pela Companhia e/ou pelas Fiadoras de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de 
Emissão; (xviii) pedido de falência, insolvência civil da Companhia, das Fiadoras e/ou de quaisquer
sociedades por elas controladas, direta ou indiretamente, conforme aplicável, ou qualquer procedimento 
análogo que venha a ser criado por lei, ajuizado por quaisquer terceiros, não elidido no prazo legal; (xix)
protesto de títulos contra a Companhia e/ou as Fiadoras (ainda que na qualidade de garantidores),
separadas, individual e isoladamente; (xx) caso as declarações realizadas pela Companhia e/ou pelas
Fiadoras na Escritura de Emissão sejam incorretas, incompletas, enganosas ou insuficientes e causem
um Efeito Adverso Relevante; (xxi) falta de cumprimento por parte da Companhia, das Fiadoras e/ou de
quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou indiretamente, durante a vigência desta Escritura
de Emissão, de leis, normas e/ou regulamentos, inclusive ambientais e trabalhistas, que gere um Efeito
Adverso Relevante; (xxii) inadimplemento no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias
decorrentes de empréstimos, financiamentos, adiantamentos, derivativos, emissões de títulos e/ou
valores mobiliários ou operações similares, incluindo o não pagamento de qualquer dívida líquida certa
e exigível ou qualquer obrigação de pagar segundo qualquer acordo do qual seja parte como devedor
principal ou solidário, mutuário ou garantidor, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras e/ou por quaisquer
sociedades por eles controladas, direta ou indiretamente, separadas, individual e isoladamente, no 
mercado nacional e internacional; (xxiii) existência de sentença e/ou decisão condenatória administrativa,
cujo recurso não seja recebido com efeito suspensivo, ou judicial em segunda instância condenando a
Companhia, as Fiadoras, administradores e/ou empregados, quando agindo em seu nome, por crimes 
relacionados às normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a
administração pública; (xxiv) existência de sentença e/ou decisão condenatória administrativa, cujo
recurso não seja recebido com efeito suspensivo, ou judicial em segunda instância condenando a
Companhia e/ou as Fiadoras por descumprimento da legislação socioambiental que gere um Efeito
Adverso Relevante; (xxv) não utilização comprovada, pela Companhia, dos recursos líquidos obtidos
com a Emissão estritamente nos termos previstos na Escritura de Emissão; (xxvi) não obtenção de
relatório de classificação de risco (rating) das Debêntures; (xxvii) caso as Debêntures tenham seu 
registro cancelado pela CVM e/ou a perante a B3 de forma definitiva; (xxviii) não obtenção dos 
arquivamentos e registros necessários à correta e perfeita formalização da Fiança constituída por meio 
da Escritura de Emissão; (xxix) questionamento judicial, por qualquer pessoa que não seja a Companhia
e/ou as Fiadoras e/ou suas afiliadas, administradores e/ou acionistas, da Escritura de Emissão e/ou da 
Fiança; (xxx) desapropriação, nacionalização, confisco, arresto, sequestro ou penhora de bens da
Companhia e/ou das Fiadoras e/ou de quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou
indiretamente separadas, individual e isoladamente; (xxxi) alteração no objeto social da Companhia e/
ou das Fiadoras; (xxxii) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão de autorizações, 
concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, que impossibilitem o regular 
exercício de atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou pelas Fiadoras; (xxxii) venda ou
transferência, a qualquer título, de ativos relevantes da Companhia e/ou das Fiadoras e/ou de qualquer
de suas controladas direta ou indiretamente; (xxxiii) abandono, total ou parcial, ou paralização das
atividades da Companhia e/ou das Fiadoras; (xxxiv) não manutenção pela Companhia, por 2 (dois) 
períodos de apuração consecutivos ou por quaisquer 3 (três) períodos de apuração, da razão da Dívida
Líquida pelo EBITDA, com base nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia
ou nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas da Companhia, conforme o caso; e (ee) 
Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às 
Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (i) aprovar a autorização e delegação de poderes à
Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as
providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da 
Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação do Coordenador Líder para a 
intermediação da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a 
respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) contratação dos 
Prestadores de Serviços, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das
Debêntures, e/ou da Oferta Restrita (especialmente os índices financeiros, os prêmios de resgate ou 
amortização extraordinária e/ou a qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), 
especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos eventos de vencimento antecipado das
Debêntures), bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus 
respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no
âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; (ii) autorizar a Environmental ESG (a) a outorgar garantia 
fidejussória em forma de fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia de todas as obrigações
principais e acessórias assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão; e (b) os seus diretores e/ou
procuradores a celebrar os documentos e instrumentos contratuais necessários para tanto, incluindo, 
sem limitação a Escritura de Emissão; (iii) autorizar a Emergência Participações (a) a outorgar garantia 
fidejussória em forma de fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia de todas as obrigações
principais e acessórias assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão; e (b) os seus diretores e/ou
procuradores a celebrar os documentos e instrumentos contratuais necessários para tanto, incluindo, 
sem limitação a Escritura de Emissão; e (iv) ratificar todos os atos praticados pelas Fiadoras e pela 
Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito das deliberações acima.
6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro
próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: 
Mesa: Presidente: Tércio Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra Bessa Alves de Melo; 8. Membros do 
Conselho de Administração: Tércio Borlenghi Junior; Onara Oliveira de Lima; Yuri Brancaglion
Keiserman; José Carlos de Souza; Marcos de Mendonça Peccin. Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Presidente: Tercio Borlenghi Junior;
Secretária: Alessandra Bessa Alves de Melo. (Registrada na JUCESP em 27 de dezembro de 2021 sob 
o nº 662.886/21-5). Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Emergência Participações S/A
CNPJ/ME nº 10.645.019/0001-49 - NIRE nº 35300444230

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local: Aos 14 (catorze) dias de dezembro de 2021, às 10 (dez) horas, sede social da
Emergência Participações S/A na Rua Borges de Figueiredo, nº 1.271, sala 01, Mooca, CEP 03110-001, na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Presença: Acionista representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas em livro próprio. 3. Convocação:
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada. 4. Mesa: Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana
Freire Barca Nascimento. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia:
(i) prestação de fiança, pela Companhia, no âmbito da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, da
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Ambipar Participações”), no montante total de
R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais), as quais serão objeto de oferta pública com
esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, de 16
de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis
(“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração do “Instrumento Particular de
Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços
Restritos de Distribuição, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.”, entre a Ambipar Participações,
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), a Companhia e a
Environmental ESG Participações S.A. (“Escritura de Emissão”); (ii) autorização para a Companhia celebrar,
pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais, inclusive
procurações, instrumentos acessórios e aditamentos, necessários e relacionados à deliberação acima, à
Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão; e (iii) ratificação de todos os atos
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações
mencionadas acima. 6. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das matérias
constantes da ordem do dia, a assembleia geral extraordinária da Companhia deliberou, por unanimidade
de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) autorizar a outorga de garantia fidejussória em forma
de fiança pela Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, na condição de fiadora, em garantia de todas
as obrigações principais e acessórias assumidas pela Ambipar Participações no âmbito da Emissão;
(ii) autorizar a Companhia a celebrar, pelos seus diretores e/ou procuradores, todos os documentos e
instrumentos contratuais, inclusive instrumentos acessórios, procurações e aditamentos, necessários e
relacionados às deliberações acima, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão;
e (iii) ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito
das deliberações acima. 7. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como
ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura
desta ata em livro próprio. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire
Barca Nascimento; Acionista Presente: Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (por seus diretores
Thiago da Costa Silva e Luciana Freire Barca Nascimento). Certifico que a presente é cópia fiel da ata
lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Presidente: Thiago da Costa Silva; e
Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento. (registrado na JUCESP em 27 de dezembro de 2021 sob o nº
662.884/21-8. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ETENE – EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA DO NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 28.127.806/0001-64  - NIRE 35.300.505.671

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 2021 
Data, Hora e Local: Aos 14/12/2021, às 9h, na sede social da Sociedade, localizada na Rua Hungria, 
888, 1º andar, sala 2, Jardim Europa, CEP 01455-905, São Paulo/SP. Forma de Convocação: 
Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei 
6.404/76. Participantes: Acionistas representando 100% do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Marcelo Souza de Camargo Rodrigues e secretariados pelo Sr. Flavio Beloto Gonçalves. 
Ordem do Dia: (a) alteração do quórum de deliberação da Companhia, (b) alteração da estrutura e 
composição do Conselho de Admi nistração, e; (c) se aprovado o item anterior, eleição de novo membro 
do Conselho de Administração. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos presentes, foram 
tomadas as seguintes deliberações: (a) Resolvem os Acionistas alterar o quórum de deliberação da 
Companhia que passará a ser de 70% do capital social. Neste sentido, a redação do §3º do Artigo 8 
e do Artigo 11, passarão a vigorar com a seguinte redação, respectivamente:  “Artigo 8 ... §3º - A 

Assembleia Geral somente se instalará em primeira convocação com a presença de acionistas que 

representem 70%, no mínimo, do capital com direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda 

convocação, com maioria absoluta dos acionistas com direito a voto.”;  ...“Artigo 11 - As decisões da 

Assembleia Geral serão tomadas pelo voto de acionistas que representem, no mínimo, 70% do capital 

com direito a voto.” (b) Resolvem os Acionistas alterar o número de conselheiros da Companhia 
passando dos atuais 05 para 06. Neste sentido adaptam o quórum de deliberação do Conselho de 
Administração que passará a ser de 4/6. Em razão das alterações implementadas resolvem alterar 
a redação do Artigo 14 e dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 18, os quais passarão a vigorar com a 
seguinte redação, respectivamente: “Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por 

06 membros, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato 

de 03  anos, admitida a reeleição por igual período.” ... “Artigo 18 ... §1º - Considerar-se-ão instaladas 

as reuniões do Conselho de Administração somente com a presença de 4/6 dos membros do Conselho 

de Administração da Companhia.” ... “§4º - As deliberações serão tomadas por de 4/6 de voto dos 

Conselheiros da Companhia.” c) Resolvem eleger para o cargo de conselheiro o Sr. Luis Antonio 
Taveira Mendes. O Conselheiro ora eleito declara, sob as penas da lei, não estar impedido por lei 
especial a exercer a administração de sociedade empresária, bem como não está sujeito a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, não estando impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade em 
virtude de qualquer condenação criminal. O Conselheiro toma posse de seu cargo nesta data, mediante 
os termos lavrados no Livro de Registro de Assembleias Gerais da Companhia. Os presentes 
autorizaram a Diretoria da Sociedade a tomar todas e quaisquer providências necessárias e cabíveis 
para efetivar e implementar as deliberações desta Assembleia, bem como para proceder ao posterior 
arquivamento desta ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo e em outros Órgãos competentes. 
Deliberam, ainda, aprovar a lavratura e publicação da presente Ata sob a forma de sumário dos fatos 
ocorridos, nos termos dos §§ 1º e 3º do Artigo 130 da Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata no livro 
próprio, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, conferida, achada conforme, aprovada e por todos 
os presentes assinada. Presidente da Mesa: Marcelo Souza de Camargo Rodrigues; Secretário: 
Flavio Beloto Gonçalves. Acionistas presentes: FM Rodrigues & Cia. Ltda., Hersa Engenharia e 
Serviços Ltda., Construteckma Engenharia S.A. e Sollo Energia S.A. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada no livro próprio. Marcelo Souza de Camargo Rodrigues - Presidente da Mesa. 
Flavio Beloto Gonçalves - Secretário. JUCESP - 663.669/21-2 em 27/12/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.
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